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Processo nº 0155781-81.2012.8.19.0004
ELIANA MARA JOSÉ DE MELO ajuizou ação de revisão de cláusula contratual c/c indenizatória e pedido de tutela antecipada em face de EMPRESA ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE UNIMED alegando, em síntese, que é cliente da ré e sempre pagou em dia as mensalidades do plano. No dia 09/01/2011, após a realização de exames, o médico assistente da autora constatou a existência de um cisto mamário e a necessidade urgente de realização de uma cirurgia de mama devido à doença denominada gigantemastia. A autora foi internada em urgência, porém a ré não autorizou os procedimentos necessários para a recuperação de sua saúde, fazendo com que a autora realizasse empréstimos com parentes para o custeio da intervenção cirúrgica. Requer a concessão de tutela antecipada para que a ré pague em dobro o valor pago pela autora relativo aos gastos com a intervenção cirúrgica e que cubra todos os exames e internações necessárias para o bem-estar da paciente, anulando as cláusulas abusivas. Requer indenização por danos morais e materiais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/45. Citada, a parte ré apresentou contestação, às fls. 60/68, alegando que a cirurgia para correção da gigantomastia prescrita pelo médico assistente da autora não está incluída no rol de procedimento da ANS, portanto, não há obrigatoriedade por parte da operadora em cobrir procedimentos/exames não incluídos neste rol. A ré somente cumpriu o avençado entre as partes, não havendo qualquer ilicitude na negativa de reembolso. Não ocorreram danos morais. Requer a improcedência dos pedidos autorais. Decisão, às fls. 114, indeferindo o pedido de tutela antecipada. Réplica às fls. 115/120. É o relatório. Decido. Inicialmente, devo frisar que a causa comporta julgamento no estado em que se encontra, na forma do art. 330, I do CPC, na modalidade de julgamento antecipado da lide, tendo em vista que não há necessidade de produção de outras provas em audiência. Impõe-se registrar que a relação jurídica versada nos autos é de consumo, uma vez que a parte autora encontra-se abarcada pelo conceito normativo positivado no art. 2º da Lei nº. 8.078/90 e, igualmente, a parte ré subsume-se ao conceito do art. 3° do referido diploma legal. Por essa razão, impõe-se a inteira aplicação das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor - que positiva um núcleo de regras e princípios protetores dos direitos dos consumidores enquanto tais. A parte autora teve negado pela ré o pedido de realização da cirurgia para correção da gigantomastia, tendo que realizar a cirurgia de forma particular, cabendo a este Juízo a análise da legalidade da negativa. Conforme documentos juntados pela parte autora, principalmente documentos de fls. 20/23, restou provado que esta necessitava da cirurgia para retirada do nódulo encontrado em sua mama, tendo sido requerida por seu médico, também, a mamaplastia redutora bilateral, devido à gigantomastia, não se tratando de cirurgia estética. A cirurgia redutora para reparar a gigantomastia, neste caso, foi requerida em razão da necessidade de retirada de um nódulo em um dos seios da autora, sendo indicada em razão da correção cirúrgica para retirada do nódulo, conforme documento de fls. 23. Neste caso, há uma evidente cláusula limitativa à saúde do consumidor, sendo importante ressaltar que o resultado estético é mera decorrência da cirurgia, e não seu fim primordial. Assim, resta evidente que a negativa de autorização para realização da cirurgia se deu de forma ilegal, tendo a parte autora o direito ao recebimento do valor, de forma simples, comprovadamente dispendido na rede particular. Evidenciado também o dano moral, uma vez que no momento da recusa, a autora estava em momento fragilizado diante do seu quadro médico, caracterizando os danos aos direitos da personalidade, os quais ocorrem ´in re ipsa´. Segue jurisprudência sobre o assunto: 0274577-40.2012.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. JOSE C. FIGUEIREDO - Julgamento: 12/06/2013 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. SEGURO SAÚDE. RECUSA DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. SEGURADA PORTADORA DE HIPERTROFIA MAMÁRIA BILATERAL (GIGANTOMASTIA GRAU V). VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA E ÀS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS PRIVADOS DE SAÚDE. DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM COMPENSATÓRIO ADEQUADAMENTE FIXADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1637327-13.2011.8.19.0004 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 29/10/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO PELA NEGATIVA DA RÉ EM AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE REDUÇÃO MAMÁRIA DA AUTORA. SENTENÇA JULGANDO PROCEDENTE O PEDIDO PARA DETERMINAR O PAGAMENTO NO PRAZO DE 48 HORAS SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS) E CONDENAR A RÉ A PAGAR AO AUTOR O VALOR DE R$ 13.000,00 (TREZE MIL REAIS) PELOS DANOS SOFRIDOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. SEGUNDO O CONCEITO CONTEMPORÂNEO DE SAUDE, DEFINIDO PELA OMS, ´SAÚDE É UM ESTADO COMPLETO DE BEM ESTAR FÍSICO, MENTAL E SOCIAL E NÃO APENAS A AUSÊNCIA DE DOENÇA OU ENFERMIDADE, NATUREZA JURÍDICA DE DIREITO FUNDAMENTAL DA PESSOA´. LIMITAÇÃO ABUSIVA. INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. A CLÁUSULA 4 DO CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES NÃO EXCLUI DA COBERTURA A CIRURGIA PRETENDIDA PELA AUTORA, VISTO QUE NÃO SE TRATA DE PROCEDIMENTO ESTÉTICO E SIM REPARADOR, DEVIDO AO FATO DE A GIGANTOMASTIA - HIPERTROFIA MAMÁRIA - QUE AFETA A AUTORA INFLUENCIA DIRETAMENTE EM SUA COLUNA CERVICAL. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE CARÁTER CORRETIVO QUE OBJETIVA PROPORCIONAR AO PACIENTE O RETORNO ÀS SUAS ATIVIDADES FUNCIONAIS E NÃO MERA PERFEIÇÃO ESTÉTICA. PRECEDENTE DESTE E. TRIBUNAL. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 0008396-48.2011.8.19.0204 - APELACAO 1ª Ementa DES. PATRICIA SERRA VIEIRA - Julgamento: 20/04/2012 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. Plano de saúde. Ação de obrigação de fazer e indenizatória. Rito sumário. Direito do consumidor. Plano de saúde. Recusa de autorização ao custeio de cirurgia para correção de hipertrofia mamária bilateral (gigantomastia), com repercussão na coluna cervical. Sentença de procedência. Insurgência apenas da operadora-ré. Negativa abusiva. Cirurgia comprovadamente necessária por laudos médicos. Recusa do plano de saúde sob a alegação de se tratar de cirurgia estética. Argumento não comprovado operadora de saúde. Artigo 333, inciso II, do CPC e 14, incisos I e II, do CODECON. Dano moral fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que se mostra módico diante do patamar usualmente praticado por nossos tribunais, mantido à míngua de recurso autoral Sentença que deve ser mantida. Precedentes aplicáveis à espécie. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão, em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado. A indenização no presente caso visa repreender a conduta da ré, caracterizando o caráter punitivo para que não mais pratique o mesmo ato lesivo contra consumidores hipossuficientes, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. Cabendo, pois, ao Julgador, no caso concreto, valer-se dos poderes que lhe são conferidos nos arts. 125 e seguintes do CPC e, diante dos elementos destacados acima, entendo que a indenização deve ser fixada no valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, na forma do art. 269, I do CPC para: a) condenar a ré ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), devidamente corrigido monetariamente a partir do desembolso e com incidência de juros de 12% a.a. a contar da citação; b) condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigidos monetariamente a partir da data da sentença e com incidência de juros moratórios de 12% a.a. a partir da citação, na forma da súmula 362 do STJ e art. 405 CC. Condeno a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 20,§3º do CPC. Ficam as partes desde já intimadas de que o pagamento voluntário da obrigação deve ser efetuado no prazo de 15 dias a contar da ciência do advogado dos executados acerca da memória discriminada do cálculo exequendo, apresentada pelo credor em execução definitiva, sob pena de multa de 10% (art.475, j, CPC), nos termos da Súmula nº 270 do TJRJ. Retifique-se o polo passivo para que passe a constar como UNIMED SÃO GONÇALO - NITERÓI SOCIEDEADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA. P.R.I. Transitada em julgado, nada mais requerido, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
